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    INTRODUÇÃO




    Apresento um breve relato de minha experiência com a docência, entre os anos de 2010 a 2011, para explicar como se deram minhas inquietações a respeito do ensino da história afro-brasileira e africana a partir das práticas pedagógicas de alguns professores, de duas escolas em especial, da rede pública do município de Alagoinhas Bahia. No decorrer de minha caminhada acadêmica, realizei leituras sobre a importante relação histórica e cultural da África enquanto um continente diverso e que trouxe importantes contribuições para a construção da identidade brasileira. Esse processo de leitura intensa e problematizadora se deram ainda na graduação, nos componentes curriculares História da África I, II e III onde despertou meu interesse pelo tema. Mais adiante, ao atuar enquanto educadora a partir do ano de 2010, em algumas unidades escolares da rede municipal de ensino em Alagoinhas, pude observar que muitos professores/as, sobretudo, aqueles/as que faziam parte do meu meio profissional, possuíam certas dificuldades para trabalhar com a temática africana e desse modo colocar a lei 10.639/2003 em realização. Principalmente os que eram responsáveis, de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica por trabalhar a história afro-brasileira e africana, notadamente os/as professores/as de História, Educação Artística e Literatura. Nesse mesmo período, certa vez, ao comemorarmos o dia da consciência negra ou o vinte (20) de novembro, em uma dessas unidades de ensino, foi proposto pelo quadro docente à realização de um evento que pudessem conscientizar os alunos sobre o valor da cultura africana dentro e fora da escola.




    No transcorrer do processo muitos desses educadores ficaram inseguros sobre o quê trabalhar durante a realização do evento, então uma professora do quadro, com formação em Língua Portuguesa, encarregada de ministrar aulas de Literatura, sugeriu montar uma peça teatral para abordar o período em que os negros africanos foram trazidos como escravizados para o Brasil. Ao ouvir essa ideia fiquei um pouco surpresa! Tratar somente do período escravocrata, na minha concepção era reforçar o preconceito e o racismo. Naquele contexto eu estava construindo minha formação no campo da licenciatura, ou seja, desenvolvendo minha prática docente e tinha pouca experiência com situações pedagógicas, já a maioria dos/as educadores/as possuía anos de docência. Mas, muitos desses profissionais apesar de se esforçarem bastantes, tentavam articular um pensamento crítico voltado para as conquistas dos negros ao longo do tempo, sobretudo ancorados no que estabelece a Lei Federal 10.639/03. Antes de partir para a concretização da peça, levei para a sala de aula, questões históricas sobre o período em questão, dando visibilidade a resistência dos escravizados naquele contexto e ressaltei a grande importância dos movimentos sociais negros na conjuntura atual. Isso, porque antes da encenação, os educadores e educadoras, tinham que trabalhar, com os seus estudantes em sala de aula, questões relativas ao tema. A semana da consciência negra ficou condicionada para a montagem da peça, que mobilizou o corpo docente da escola. Os/as professores/as que ministravam aulas de Educação Artística ficaram encarregados de ensaiar com os estudantes selecionados, para o evento. No dia da apresentação, todos se dirigiram para o pátio daquele ambiente escolar, para assistir a peça. Os estudantes negros foram caracterizados de escravizados, estavam com tintas vermelhas pelo corpo para destacar as marcas, deixadas pelos chicotes e usavam correntes pelos pés e os braços. O espaço teatral, que foi confeccionado pelos/as professores/as e estudantes estavam repletos de troncos, palhas e outros elementos que eram utilizados pelos escravizados. Os estudantes brancos estavam vestidos de feitores e senhores de engenho, as estudantes vestiram-se de esposas dos senhores de engenhos, que exploravam as escravizadas negras nos trabalhos domésticos. A encenação representou o negro na condição de passivo, sendo trazido pelos brancos! Após terminar a peça teatral, os/as professores/as se reuniram para fazer reflexões críticas sobre o enredo exposto. Falaram dos personagens, dos estudantes que atuaram muito bem, do trabalho em equipe e parabenizaram a escola por comemorar de forma significativa o dia da consciência negra.




    Quando chegou à hora de expor as opiniões em público sobre o referido evento, aproveitou-se para positivar a imagem das populações negras, pontuando a respeito da participação dos diferentes povos africanos, que foram sequestrados e trazidos a força para o Brasil. Além de refletir sobre as várias situações de racismo e preconceito no cotidiano e enfatizar a primordial importância dos valores culturais deixados por esses povos. Quando o evento chegou ao fim, três professores vieram fazer colocações pertinentes sobre a história afro-brasileira e africana, lembro-me como se fosse hoje, uma delas destacou que se a escola tivesse apoio da gestão local e os professores pudessem participar de cursos de formação sobre o tema, eventos como esses, realizados na escola, seriam ainda mais ricos. Foi então onde ressaltei também relevância da lei 10.639/2003 que nos dar respaldo para desenvolver um trabalho significativo na nossa prática pedagógica. Diante desses aspectos, percebi que aquele grupo de professores/as não possuía tanto conhecimento sobre a importância da lei supracitada. Isso ocorreu no final do ano de 2010 quando comecei atuar como professora substituta em duas escolas, uma da rede municipal e a outra da rede estadual de ensino.




    Inquietações sobre o ensino da história afro-brasileira e africana a partir da prática pedagógica foram aumentando, principalmente por continuar atuando no ano de 2011 nas mesmas escolas. Pouco se falava sobre a história dos afro-brasileiros e dos africanos naquelas duas conjunturas, em conversas diariamente, com os docentes, sobre a questão, durante os intervalos, ficou evidente que eles/as não abordavam de forma aprofundada a temática em suas práticas pedagógicas, não por falta de motivação ou interesse, mas sim porque não possuíam apoio administrativo local! Fiquei pensativa sobre a situação e resolvi pesquisar também a respeito.




    Foi a partir disso que surgiu a pergunta problematizadora como fator motivador para a construção deste trabalho: quais os caminhos e as estratégias para construção de conhecimento sobre o ensino da história afro-brasileira e africana a partir das práticas pedagógicas de professores/as atuantes em escolas públicas na cidade de Alagoinhas, no estado da Bahia? Tendo como objetivo geral perceber os caminhos e as estratégias elaboradas pelos/as educadores/as na hora de produzir saberes. E como objetivos específicos:




    Investigar as práticas pedagógicas e as representações construídas sobre o ensino da história afro-brasileira e africana.




    Compreender as concepções e os trabalhos constituídos pelos/as docentes/as sobre o que preconiza a lei 10.639/03.




    Entender de que forma o Estado assim como o Município vem contribuindo para a institucionalização da lei 10.639/03 no espaço escolar.




    Tratou-se de uma pesquisa qualitativa, na qual se utilizou como instrumentos para a coleta de dados a observação sistemática e a entrevista com base em roteiro semiestruturado. Por que a escolha pelo método qualitativo?  Interessou-se conhecer um pouco sobre a cultura do sujeito envolvido, notadamente os professores, sobretudo no âmbito das práticas de ensino da história afro-brasileira e africana, e os processos de significação que esses atores sociais desencadeiam quando atribuem sentido aos seus próprios atos (FLICK, 2004). Cabe salientar que atualmente a pesquisa qualitativa ocupa um espaço significativo, principalmente por possibilitar os estudos das situações que abrangem os seres humanos e suas relações com o espaço:




    É o que se aplica ao estudo da história, das relações, das representações, das crenças, das percepções e das opiniões, produtos das interpretações que os humanos fazem a respeito de como vivem, constroem seus artefatos e a si mesmos, sentem e pensam. Embora já tenham sido usadas para estudos de aglomerados de grandes dimensões, as abordagens qualitativas se conformam melhor a investigações de grupos e segmentos delimitados e focalizados, de histórias sociais sob a ótica dos atores, de relações e para análises de discursos e de documentos (MINAYO, 2010, pp. 56-57).




    Houve um interesse também de examinar como o problema pesquisado se manifestava no cotidiano das duas escolas públicas, escolhidas para esta proposta. Ressalta-se ainda que a abordagem de pesquisa qualitativa possibilitou compreender os fenômenos analisados neste trabalho. Acredita-se que o processo só se torna descritivo e interpretativo, quando o pesquisador está pautado numa lógica sistemática de significados que subsidia suas observações (FODDY, 1996). O trabalho com a pesquisa qualitativa é complexo e envolve uma série de cuidados, isso porque também assume um caráter emancipador, uma vez que o professor (a) participa na/para sua construção:




    A pesquisa é definida como o procedimento racional e sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas aos problemas que são propostos. A pesquisa desenvolve-se por um processo constituído de várias fases, desde a formulação do problema até a apresentação e discussão dos resultados (GIL, 2002, pp. 16-17).




    Os procedimentos metodológicos nesta pesquisa englobaram algumas etapas. A primeira foi uma leitura sobre o tema, com a seleção dos principais teóricos e análise dos conceitos, isto é, consistiu em analisar os conceitos sobre o eurocentrismo, etnocentrismo, ocidentalismo e algumas teorias raciais que podem ser visualizadas logo no começo do primeiro capítulo. Foram selecionados teóricos da área de estudo em Educação, a exemplo de António Sampaio da Nóvoa (1992), da História, Joseph Ki-Zerbo (2006), da Literatura, Iris Maria da Costa Amâncio (2008), da Antropologia, Nestor Garcia Canclini (2005), da Filosofia, Kwame Anthony Appiah (1997) e da Pedagogia, Claudio Orlando Costa do Nascimento (2014), todos/as corroboraram com suas linhas de pensamento, para a construção deste trabalho de um modo geral:




    A pesquisa bibliográfica abrange toda teoria já tornada pública em relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, etc., isto é, envolve teorias que já receberam um tratamento científico (RIBAS; FONSECA, 2008, p. 6).




    Na segunda etapa fez-se uso da observação sistemática no campo de pesquisa, que consistiu em analisar atentamente o ensino da história afro-brasileira e africana na prática pedagógica de dez professores/as escolhidos/as para esses estudos, em dois espaços escolares públicos. As observações e a coleta de dados foram feitas, nas quatro unidades do ano letivo de 2016. As observações sistematizadas se deram da seguinte forma: foram assistidas as aulas dos/as dez professores/as, essas aulas aconteceram na segunda-feira, terça-feira, quinta-feira e sexta-feira, os/as professores/as de História ministravam suas aulas nas segundas-feiras e sextas-feiras, os/as professores/as responsáveis por dar aula de Literatura davam aulas nas terças-feiras e os de Educação Artística trabalhavam nas quintas-feiras, desse modo, deu para assistir as aulas e colher o maior número de informações, uma vez que foi levado um diário de bordo para anotar os dados pertinentes.




    Salienta-se que todas as etapas da pesquisa tomam como sustentação o que estabelece a lei 10.639/03 no currículo oficial da Rede de Ensino e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Foi a partir da segunda etapa, que se conseguiu identificar alguns pontos importantes que afetam as práticas de ensino sobre a história afro-brasileira e africana. Com o que foi colhido dessas observações, redigiu-se provisoriamente um problema de pesquisa e algumas considerações teóricas.




    Na terceira etapa partiu-se para investigar as experiências, inquietações e as estratégias dos sujeitos envolvidos, notadamente os/as dez professores/as, através de entrevistas individuais, com o objetivo de descobrir suas concepções, representações e alternativas para tratamento do tema. Essa etapa só se tornou possível, por conta das informações colhidas, na etapa anterior, por meio das observações sistemáticas. A realização do procedimento foi atingida mediante autorização dos/as docentes/as participantes, onde todos/as assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido, esse documento serve para resguardar a identidade dos/as educadores/as, que aceitaram contribuir para a efetivação deste trabalho. Salienta-se que os nomes usados no decorrer deste livro, são fictícios. Aplicou-se o roteiro de entrevista semiestruturada, essa técnica, permitiu que o entrevistado discorresse melhor sobre o tema. O benefício da entrevista semiestruturada, é que elas permitem obter o maior número de informações possíveis:




    Toda pesquisa com entrevistas é um processo social, uma interação ou um empreendimento cooperativo, em que as palavras são o meio principal de troca. Não é apenas um processo de informação de mão única passando de um (o entrevistado) para o outro (o entrevistador). Ao contrário, ela é uma interação, uma troca de ideias e de significados, em que várias realidades e percepções são exploradas e desenvolvidas. Com respeito a isso, tanto o(s) entrevistado(s) como o entrevistador estão, de maneiras diferentes, envolvidos na produção de conhecimento (BAUER; GASKELL, 2013, p. 73).




    E por fim a quarta e última etapa que incidiu em mensurar e interpretar os dados obtidos das entrevistas com base no roteiro semiestruturado. Por meio da posição dos/as entrevistados/as, buscou-se informações mais específicas, que não foram adquiridas através das observações. Foram várias as questões que nortearam as entrevistas, elas também podem ser consultadas durante a leitura neste livro.




    Diante das análises, buscou-se o maior número de informações no que tange aos objetivos presentes nesta pesquisa. Acredita-se que a adoção do método qualitativo, permitiu compreender como se deu os desdobramentos da lei 10.639/03 nas escolas estudadas, assim como também, compreender os caminhos e as estratégias utilizadas pelos/as professores/as para construir conhecimento sobre ensino da história afro-brasileira e africana a partir das práticas pedagógicas:




    A abordagem qualitativa parte do fundamento de que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, uma interdependência viva entre o sujeito e o objeto, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito. O conhecimento não se reduz a um rol de dados isolados, conectados por uma teoria explicativa; o sujeito-observador é parte integrante do processo de conhecimento e interpreta os fenômenos, atribuindo-lhes um significado. O objeto não é um dado inerte e neutro, está possuído de significados e relações que sujeitos concretos criam em suas ações (CHIZZOTTI, 1995, p. 75).




    O roteiro de entrevista foi estruturado em cinco blocos, no primeiro bloco, inseriu dados de identificação e perguntas de ordem socioeconômicas com o intuito de traçar o perfil dos entrevistados. O perfil deles/as pode ser lido nas notas de rodapé. No segundo bloco, as perguntas foram direcionadas para entender sobre as concepções da lei 10.639/03 na escola. O terceiro bloco buscou saber de que modo à África e o ensino da história afro-brasileira e africana são representadas para o/a professor/a. No quarto bloco, as perguntas foram direcionadas, para saber como se dá a produção dos saberes dos/as professores/as e também a respeito das estratégias elaboradas para trabalhar o ensino da história afro-brasileira e africana na prática pedagógica. E por fim, o quinto bloco, onde as questões foram levantadas com o intuito de compreender o papel do Estado e Município para aplicabilidade da lei 10.639/03 e a formação dos/ professores/as.




    Para iniciar o processo de levantamento de dados, foi necessário autorização dos/as gestores/as das duas escolas, já que uma das etapas da pesquisa consistiu em observar as aulas desses docentes nos espaços das escolas escolhidas. As observações foram feitas com base em procedimentos sistematizados, ou seja, teve-se acesso aos planos de aulas dos/as professores/as antecipadamente, para saber sobre os conteúdos que seriam trabalhados durante as aulas. Conforme já indicado anteriormente as visitas nas duas escolas aconteceram quase todos os dias, no turno matutino e vespertino, exceto nas quartas-feiras, o intuito foi o de analisar as aulas em que o conteúdo África, ensino da história afro-brasileira e africana eram abordados nas práticas dos/as professores/as.




    Este livro possui três capítulos, seguidas das considerações finais e referências, cada capítulo tem como subsídios as perguntas do roteiro semiestruturado, ou seja, apresentou-se as falas dos/as professores/as a partir do que trazem as perguntas do roteiro, essas perguntas estruturadas, estão aliadas aos objetivos citados no começo da introdução.




    O primeiro capítulo intitulado Concepções teóricas sobre a África: desconstruindo visões negativas conglomera três subtítulos. 1.1 A África enquanto alvos das representações eurocêntricas e ocidentais. 1.2 As heranças deixadas pelos povos africanos e suas contribuições para o ensino afro-brasileiro nas escolas e 1.3 Os/as professores/as e os estudos sobre a África: seus primeiros contatos. O primeiro capítulo se encarrega de apresentar as falas dos/as professores/as entrevistados/as e relacionar com as concepções teóricas abordadas no decorrer do texto, com base em autores africanos e africanistas, notadamente Elikia M’Bokolo (2007), Joseph Ki-Zerbo (1972) e Kwame Appiah (1997) para desconstruir visões negativas sobre a história da África que foram originadas a partir de concepções raciais, eurocêntricas e ocidentais. Além disso, neste capítulo aponto as importantes heranças deixadas pelos povos africanos para a constituição das identidades brasileiras, como também mostro os primeiros contatos dos professores e das professoras no que diz respeito aos estudos sobre a África e o grande valor do ensino afro-brasileiro e africano, nas duas escolas públicas de Alagoinhas Bahia.




    Optei fazer no primeiro capítulo essa discussão com base em concepções teóricas para situar o leitor sobre algumas teorias, que notadamente no século XIX trazem consigo representações eivadas de valores e pontos de vista eurocêntricos, que jogam o “outro” para uma condição de inferioridade. Mas, quem é esse outro? O que se pode afirmar sobre a sua história? É o que indico no primeiro capítulo. Além disso, saliento que essas teorias só corroboraram para fortalecer as práticas racistas e preconceituosas sobre o continente africano e que são perpetuados até os dias atuais. A ideia no primeiro capítulo é desconstruir olhares pautados nos valores civilizatórios, que ainda insistem em colocar a África sob o domínio dos valores eurocêntricos e que em nada corrobora para a compreensão das heranças culturais e históricas deixadas neste país.




    No segundo capítulo com o título Uma discussão sobre os desdobramentos da lei 10.639/03 em Alagoinhas (BA) também com três subtítulos. 2.1 A lei 10.639/03 na perspectiva geral e específica: o significado social e cultural na conjuntura educacional de Alagoinhas (BA). 2.2 Algumas considerações sobre a lei 10.639/03 em Alagoinhas (BA) e o 2.3 A importância do ensino da história afro-brasileira e africana na educação básica de Alagoinhas (BA). Neste capítulo dialogo a partir das falas dos professores e das professoras entrevistados/as a respeito de assuntos referentes à lei 10.639/2003, no ensino básico de Alagoinhas Bahia. Indico o significado social e cultural da implantação desse dispositivo legal, levando em conta a atuação do movimento negro e as lutas pelas conquistas sociais. O ensino da história afro-brasileira e africana na educação básica, é muito importante no currículo escolar, veio para valorizar ainda mais a cultura negra nas escolas. Ou seja, este capítulo de um modo geral, tem como foco a implementação da lei 10.639/2003 e os seus desdobramentos em Alagoinhas, a partir da educação básica. As ideias estão amparadas em autores como Sales Augusto dos Santos (2005); Abdias do Nascimento (2000); Nilma Lino Gomes (2007); Kabengele Munanga (2008); Carlos Osório Aguiar (2010), Iris Maria da Costa Amâncio (2008) e entre outros.




    No terceiro capítulo, com o título A temática africana nas práticas pedagógicas de professores/as em duas escolas públicas de Alagoinhas (BA), seguidas de três divisões intituladas 3.1 A formação do/da professor/a e o papel do Estado para institucionalizar a lei 10.639/03 em sala de aula; 3.2 A relevância do currículo escolar nas práticas pedagógicas dos/as professores/as e 3.3 Estratégias positivas para efetivar o ensino da história afro-brasileira e africana em escolas públicas de Alagoinhas (BA). Neste capítulo, dialogo sobre a temática africana nas práticas pedagógicas dos/as professores/as no que se refere à influência da lei 10.639/03, destaco informações que mostram a relevância do currículo escolar na prática pedagógica e discuto também sobre a participação do Estado enquanto fator importante para a aplicabilidade da lei nas escolas e mostro a partir das falas dos professores e das professoras, suas estratégias positivas para efetivar o ensino da história afro-brasileira e africana na sala de aula. A concepção de currículo selecionada se pauta na ideia de luta e resistência das populações negras, na qual as práticas educativas se reconhecem e estão inseridas nessas dimensões. Toma-se como fundamentação teórica os conceitos de Alfredo Veiga Neto (1996), Ana Maria Bergamin Neves (2012), Ana Maria Iorio Dias (2001), António Sampaio da Nóvoa (1992), Claudio Orlando Costa do Nascimento (2014), entre outros estudiosos que trazem ricas contribuições e podem ser notados no corpo do texto. E as considerações finais, onde se destaca que os caminhos para constituir saberes sobre o ensino da história afro-brasileira e africana são projetados a partir dos métodos selecionados. A prática pedagógica é crucial para isso, ao apresentar uma abordagem crítica no que toca temática em questão, os educadores vêm trazendo inovações.


  




  

    1. CONCEPÇÕES TEÓRICAS SOBRE A ÁFRICA: DESCONSTRUINDO VISÕES NEGATIVAS




    Neste capítulo, apresento as falas dos professores entrevistados e ao mesmo tempo relaciono com as concepções teóricas abordadas no decorrer do texto, com base em autores africanos e africanistas, notadamente Elikia M’Bokolo (2007), Joseph Ki-Zerbo (1972) e Kwame Appiah (1997) para desconstruir visões negativas sobre a história da África que foram trazidas a partir de concepções raciais, eurocêntricas e ocidentais. Ainda neste capítulo sinalizo as importantes heranças deixadas pelos povos africanos para a constituição das identidades brasileiras, como também aponto os primeiros contatos dos professores e das professoras no que diz respeito aos estudos sobre a África e a importância do ensino afro-brasileiro e africano, tomando como base as duas escolas públicas de Alagoinhas Bahia.




    Uma ressalva: os nomes das minhas interlocutoras e dos meus interlocutores, que usei no decorrer deste livro, foram substituídos por nomes fictícios, para resguardar suas identidades. O perfil de cada um deles pode ser observado nas notas de rodapé.




    Deve-se entender que o continente africano é um espaço onde a pluralidade existe, uma vez que possuem diferentes línguas, costumes, povos e tradições diversas, e em alguns aspectos, opostas, além de homens e mulheres com diferentes tons de pele e tipos de cabelo, habitando ou em sociedades industriais e complexas, ou sob a forma de grupos de caçadores que não praticam a agricultura. Povos nômades, seminômades e sedentários. Cristãos, islâmicos e praticantes de religiões tradicionais (LIMA, 2011).




    A África é um continente rico em diversidade, com situações distintas, em meio aos desertos, savanas e florestas. Essa diversidade permite salientar que não há nada de genérico no continente africano que possa ser relatado como homogêneo. Porque não existe somente uma concepção religiosa, de família, ou tradição que seja compartilhada pelos homens e mulheres que habitam esse continente. A África foi atribuída a inúmeras representações negativas. Ao longo dos séculos crenças e preconceitos teceram as mais diferentes opiniões acerca do continente africano (M´BOKOLO, 2009).




    Os grupos africanos, principalmente os que se concentravam ao Norte da África, foram classificados como sociedades sem história. Diante do que apresentava a historiográfica ocidental, defendia-se a concepção de que a deficiência de documentos impossibilitava a escrita da história dessas comunidades. Argumentos como esses só reforçam a ideia de uma África passiva, por sua vez, idealizada como um ambiente decadente (OLIVA, 2007).




    No transcorrer do século XIX determinadas suposições científicas intensificaram a construção de conceitos racistas ou eivadas de preceitos etnocêntricos sobre a África. Ou seja, diferentes teorias ancoradas nos princípios científicos fundamentavam-se em discussões baseadas em pressuposições raciais, classificando os povos a partir da cor de sua pele e lugar de origem. A teoria que melhor se aplica a superioridade dos povos se pauta na lógica dos estudos de Charles Darwin, denominada por Darwinismo social. A perspectiva de evolução das espécies, proposta pelo estudioso citado, foi um dos caminhos utilizado para categorizar as diversas sociedades (SCHWARCZ, 1993).




    Diante do que apresenta essa linha de estudo, em seu método de evolução os grupos humanos acompanhariam as mesmas etapas de desenvolvimento, tomando como direcionamento o modo de organização social das civilizações europeias. Os estudiosos que enveredaram pela análise dos povos do continente africano influenciados pelo social darwinismo, fizeram-no a partir da alegação de que neste continente predominavam práticas e costumes de povos “incivilizados”, como se determinados contextos existentes em algumas regiões constituíssem realidades efetivas e presentes em todos os povos do continente africano (DOMINGUES, 2003).




    Nesta dimensão, os sujeitos que estivessem num grau de desenvolvimento inferior, notadamente as sociedades africanas, deveriam adquirir as contribuições da “civilização”. Esta lógica foi utilizada para justificar a dominação dos europeus no continente africano, incidida logo depois da Conferência do Congo, realizada em 1884. Acredita-se que, as concepções advindas do Darwinismo social corroboraram na divisão racial dos povos, inferiorizando-os ao atribuir “características biológicas às qualidades psicológicas, morais e intelectuais que determinariam a capacidade de evolução e de organização social das raças” (NANTES, 2013, p. 3). É neste contexto também que a Antropologia se concretiza enquanto ciência, utilizando-se do determinismo racial para explicar a diversidade de culturas.




    Isso explica o quanto essas teorias foram empregadas para substanciar a dominação das sociedades europeias e, assim, tornar plausível a inserção do colonialismo no continente africano naquela conjuntura: domínio territorial, cultural e econômico. Essas discussões mostram que várias sociedades perpassaram por etapas evolutivas, seja no modo de organização social ou cultural, mas os grupos europeus acreditavam que eram mais adiantados em relação aos outros, se sentiam no direito de praticar atos civilizatórios em outros continentes, sobretudo, na África. Salienta-se nesse sentido que a concepção de superioridade levantada pelas potências europeias, serviu como respaldo para que as políticas de dominação no continente africano continuassem. Atribui-se a isso a Disputa pela África, que consistiu no controle militar através da dominação (BRUNSWCHWIG, 2006; MACKENZIE, 1994; WESSELING, 1998).




    No que toca a perspectiva de partilha do continente africano por parte dos povos europeus, o autor Ki-Zerbo (1972) recomenda empregar o termo “roedura”. Nas leituras sobre a África, notadamente nas obras de Ki-Zerbo e Hernandez pude observar que há uma reflexão sobre o conceito de “partilha”, determinado como mais um mito científico, aludindo ao repertório conceitual de Elikia M´Bokolo. Este, ao discutir algumas “verdades consagradas” sobre o continente africano, afirma que muito do que já foi dito e escrito não passa de configurações superficiais com características científicas. Afirma-se que com o alargamento das pesquisas documentais e o grande número de fontes sobre a história da África, a UNESCO reforça a primordial importância dos estudos das sociedades africanas, ao edificar a Coleção História Geral da África, com objetivo de propagar os estudos africanos a partir de suas próprias interpretações (AJAYI; BOAHEN; FASI; HRBEK; KI-ZERBO; MAZRUI; MOKHTAR; NIANE; OGOT; WONDJI, 2010).




    Apesar da iniciativa por parte da Organização das Nações Unidas para Educação, a Ciência e a Cultura no que concerne a produção de conhecimento sobre história das populações africanas, assim como as desconstruções do eurocentrismo enquanto supremacia absoluta, ainda existem um olhar negativo sobre a África. Isso se justifica porque a grande parte dos conteúdos nos materiais didáticos ainda permanece pautada em valores eurocêntricos. Ou seja, traz a história africana sempre enfatizando os aspectos da escravização nas abordagens históricas, como se esse episódio e África fossem sinônimos (HERNANDEZ, 2008; OLIVA, 2002). É nesse sentido que a história africana, portanto, é o alvo principal de visões negativas, diante do que expõe as representações etnocêntricas, conforme veremos a seguir.




    1.1 - A ÁFRICA ENQUANTO ALVO DAS REPRESENTAÇÕES EUROCÊNTRICAS E OCIDENTAIS
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